
PARECER DE PLENÁRIO PELAS COMISSÕES DE DEFESA DO
CONSUMIDOR;  SAÚDE;  FINANÇAS  E  TRIBUTAÇÃO  E
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA AO PROJETO DE
LEI Nº 287, DE 2024

PROJETO DE LEI Nº 287, DE 2024

Dispõe sobre a Estratégia Nacional de
Controle  e  Avaliação  da  Qualidade  da
Assistência à Saúde prestada pela Iniciativa
Privada,  e altera a Lei  nº 9.782,  de 26 de
janeiro de 1999 (Lei do Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária).

Autor:  SENADO  FEDERAL  -  SENADOR
FLÁVIO DINO

Relator: Deputado MÁRCIO JERRY

I - RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  nº  287,  de  2024,  de  autoria  do(a)  ilustre

SENADO FEDERAL - SENADOR FLÁVIO DINO, institui a Estratégia Nacional

de Controle e Avaliação da Qualidade da Assistência à Saúde prestada pela

Iniciativa  Privada  (ENQUASIP).  A  matéria  estrutura-se  em  oito  artigos  que

fixam  diretrizes  de  fiscalização,  atribuem  ao  órgão  nacional  de  vigilância

sanitária a competência para estabelecer padrões de qualidade e estipulam

penalidades  pecuniárias  pelo  descumprimento  das  normas,  estendendo  a

avaliação aos estabelecimentos públicos. 

Na  justificação,  o  autor  destaca  o  art.  197  da  Constituição

Federal,  que  atribui  relevância  pública  às  ações  e  serviços  de  saúde  e

estabelece o dever  do  Poder  Público de dispor  sobre sua regulamentação,

fiscalização  e  controle.  Nesse  contexto,  a  proposição  visa  disciplinar  o

mandamento constitucional mediante a criação de uma estratégia voltada ao *C
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aprimoramento contínuo e à avaliação dos serviços prestados pela iniciativa

privada.

No  Senado  Federal,  a  proposição  foi  aprovada,  em  caráter

terminativo, pela Comissão de Assuntos Sociais, sob a relatoria do Senador

Veneziano Vital do Rêgo. Encerrado o prazo sem interposição de recurso para

apreciação pelo Plenário daquela Casa, a matéria foi encaminhada à Câmara

dos Deputados.

Nesta Câmara dos Deputados,  a  matéria  foi  despachada às

Comissões de Defesa do Consumidor; Saúde; Finanças e Tributação (art. 54

RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD). 

Em  13  de  agosto  de  2026,  foi  aprovado  requerimento  de

urgência,  nos  termos  do  art.  155  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos

Deputados, estando a matéria pronta para apreciação em Plenário.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A  proposição  sob  análise  reveste-se  de  elevado  interesse

público  ao  enfrentar  questão  premente  no  cenário  nacional:  a  garantia  de

padrões  uniformes  e  rigorosos  de  segurança  e  eficácia  no  atendimento

prestado por instituições de saúde. 

Cumpre  registrar  menção  elogiosa  ao  autor  da  matéria,  ex-

Senador  Flávio  Dino,  cuja  sensibilidade  parlamentar  e  trajetória  pública  se

refletem na concepção deste projeto. 

A  análise  do  mérito  coincide  integralmente  com  as

ponderações  expostas  no  parecer  do  Senador  Veneziano  Vital  do  Rêgo

perante  a  Comissão  de  Assuntos  Sociais  do  Senado  Federal.  Conforme

destacado  por  aquele  relator,  a  criação  de  uma  estrutura  sistemática  de

avaliação da qualidade confere racionalidade e transparência ao sistema de

saúde, fortalecendo a atuação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
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A  estipulação  de  diretrizes  focadas  no  tempo  hábil  de

atendimento,  na  centralidade  do  paciente  e  na  vedação  a  distorções

discriminatórias traduz com exatidão o mandamento do art. 197 da Constituição

Federal,  que atribui  ao Poder  Público a regulamentação,  a  fiscalização e o

controle das ações de saúde.

Ressalte-se  que a  iniciativa  busca fortalecer  os  sistemas de

fiscalização  e  avaliação  de  unidades  de  saúde.  Sistemas  inclusive  já

existentes, porém que, em nosso meio, ainda apresentam caráter incipiente e

voluntário.  Seu objetivo, por evidente, é contribuir  para o aprimoramento da

segurança e da qualidade da assistência prestada a nossa população.

Relativamente  à  compatibilidade  e  adequação  financeira  e

orçamentária do Projeto de Lei nº 287, de 2024, verifica-se que a proposição

não implica em receitas ou despesas públicas.

Quanto  à  constitucionalidade  formal  da  proposição,

consideramos  os  aspectos  relacionados  à  competência  legislativa,  à

legitimidade da iniciativa e ao meio adequado para veiculação da matéria.

O  projeto  em  análise  atende  os  requisitos  constitucionais

formais relativos à competência legislativa da União (arts. 22 a 24 da CF/88) e

à iniciativa parlamentar (art. 61 da CF/88), que é legítima, uma vez que não se

trata de tema cuja competência seja reservada a outro Poder. Por fim, revela-

se adequada a veiculação da matéria por meio de lei ordinária, visto não haver

exigência constitucional de lei complementar ou outro veículo normativo para

disciplina do assunto.

Por  fim,  observamos  que  a  redação  e  a  técnica  legislativa

empregada estão em conformidade com a Lei Complementar nº 95, de 1998.

II.1 - Conclusão do voto

Ante  o  exposto,  no  âmbito  das  Comissões  de  Defesa  do

Consumidor e de Saúde, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 287, de

2024. *C
D2
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Na  Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  somos  pela  não

implicação em receitas  ou despesas públicas  do Projeto  de  Lei  nº  287,  de

2024.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, somos

pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei

nº 287, de 2024.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputado MÁRCIO JERRY
Relator
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